
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ

LEI COMPLEMENTAR N° 93, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

Altera  a  Lei  Complementar  nº  68,  de  28  de
fevereiro de 2014, que dispõe sobre o RPPS e dá
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ/RS. Faço saber que a Câmara de
Vereadores  aprovou  e  eu  em cumprimento  ao  Art.  61,  IV  da  Lei  Orgânica  do  Município,
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o artigo 47 da Lei Complementar 068/2014, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 47.  O segurado será aposentado aos  75 (setenta e cinco) anos de idade, com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma estabelecida no  art.
106, não podendo ser inferiores ao valor do salário mínimo. 

Art. 2º Fica alterado o artigo 50 da Lei Complementar 068/2014, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 50. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu
trabalho por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, o valor do benefício consistirá na média
das doze últimas remunerações de contribuição, sendo devido a contar do 16º (décimo sexto)
dia do afastamento a este título.

Art. 3º Acresce à redação do artigo 83 da Lei Complementar 068/2014, passando a
constar a seguinte redação:

Art.  83. O  pagamento  da  cota  individual  da  pensão  por  morte  cessa:

I - pela morte do pensionista;

II - para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e um anos, salvo se for
inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido;

III - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez, verificada em exame
médico-pericial a cargo do PREV-XANGRI-LÁ;

IV - pela  adoção,  para  o  filho  adotado que  receba  pensão por  morte  dos  pais
biológicos; 

V - para cônjuge ou companheiro: 

a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento
da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e
“c”; 
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b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados
em menos de 2 (dois) anos antes do seu óbito; 

c)  transcorridos os seguintes  períodos,  estabelecidos  de acordo com a idade do
beneficiário na data de óbito do segurado, se este  ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito)
contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união
estável:

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.

§ 1º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” ou os prazos
previstos na alínea “c”, ambas do inciso V deste artigo, se o óbito do segurado decorrer de
acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente
do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de
casamento ou de união estável. 

§ 2º O tempo de contribuição a outro Regime Próprio de Previdência Social ou ao
Regime  Geral  de  Previdência  Social  será  considerado  na  contagem  das  18  (dezoito)
contribuições mensais de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso V deste artigo. 

VI - pelas demais causas de perda da qualidade de dependente.

§  1º Com  a  extinção  da  cota  do  último  pensionista,  a  pensão  por  morte  será
encerrada.

§  2º Não  se  aplica  o  disposto  no  inciso  IV  do  caput  quando  o  cônjuge  ou
companheiro adota o filho do outro. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL em, 10 de novembro de 2016.

CILON RODRIGUES DA SILVEIRA
 Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

CARINA DOS SANTOS
                                                                                     Secretária de Administração
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